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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários 

Para o dia 07 (QUINTA-FEIRA) 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES -  Maj PM Maurício  BPTRAN

Fone: 98704-8933

SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – ST PM Edvan AG

Fone: 98874-7753

SUPERVISOR DE PLANTÃO DA DPJM –  Maj PM Cavalcanti DPJM

Fone:  99826-8191

ESCRIVÃO DE PLANTÃO DA DPJM – 2º Sgt Vieira DPJM

MOTORISTA DE PLANTÃO/DPJM –  Sd PM Alcides Morais DPJM

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E

II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

II – Assuntos Gerais e Administrativos 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

3º Sgt PM Mat. 29604-0/3º BPM, José Ikelson Alves de Lima - Concessão de 06 (seis)
meses  de  Licença  Especial,  referente  ao  1º  Decênio  de  efetivo  serviço  prestado  à  Corporação.
Despacho do Comandante Geral: - Deferido, de conformidade com o Art. 64, § 1°, “a” c/c o Art. 65
da Lei  nº 6.783/74,  c/c o Art.  9º,  Parágrafo Único da Portaria CG Nº 552,  de 14 MAI2010,
publicada  no  SUNOR  nº  018,  de  19MAI2010,  a  contar  da  data  da  publicação. (SEI  nº
3900032271.000501/2018-10).
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3° Sgt PM Mat. 28839-0, Ginaldo Pedro da Silva - Concessão do Abono de Permanência: -
Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento nº
11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de 27
FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do Abono
dar-se-á a contar de 13/11/2018. Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano (s) de
1993 de 30 (trinta) dia(s).  À DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como
para confeccionar a Planilha de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à
Câmara de Política de Pessoal (CPP). (SEI nº 3900035849.000337/2018-57).

3º Sgt PM Mat. 29476-4, José Vital Barbosa Cabral, Concessão do Abono de Permanência:
- Deferido, conforme o Art. 2º da Lei Complementar nº 56, de 30 DEZ 2003: Encaminhamento
nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução nº 001/CSPP, de
27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A implantação do
Abono dar-se-á a contar de 27/12/2018. Contando-se em dobro as férias relativa (s) ao (s) ano (s)
de 1989, 1991 e 1992, todas de 30 (trinta). Que consta autorização do Militar supracitado.  À
DGP-3 para análise e implantação do referido Abono, bem como para confeccionar a Planilha
de Repercussão Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal
(CPP). (SEI nº 3900032434.000098/2019-08).

3° Sgt PM Mat. 28982-5, Pedro Batista de Andrade Lucena - Concessão do Abono de
Permanência:  -  Deferido,  conforme o Art.  2º  da Lei  Complementar nº 56,  de 30 DEZ 2003:
Encaminhamento nº 11, da Procuradoria-Geral do Estado, emitido em 23 JAN 2008; Resolução
nº 001/CSPP, de 27 FEV 2008; Ofício Circular nº 002/DPS, da FUNAPE, de 09 DEZ 2008. A
implantação do Abono dar-se-á a contar de 27/12/2017. Contando-se em dobro as férias relativa
ao ano de 1999 de 30 (trinta) dia (s). Que consta averbação de Forças Armadas sendo utilizado
este tempo de 00 (zero) ano, 10 (dez) mês(es) e 21 (vinte e um) dia(s).  À DGP-3 para análise e
implantação  do  referido  Abono,  bem  como  para  confeccionar  a  Planilha  de  Repercussão
Financeira. À DGP-1 para remeter o processo à Câmara de Política de Pessoal (CPP).  (SEI nº
3900037345.000049/2019-80).

2.0.0.   ALTERAÇÃO DE CABO

2.1.0.   Requerimento Despachado

Cb  PM  Mat.  29777-1,  Frederico  Oliveira  -  Concessão  de  Abono  de  Permanência,
conforme documentação enviada a esta Diretoria de Gestão de Pessoas-DGP, com base no § 1º, III,
“a” do Art. 40 da CF/88 e em conformidade com as prerrogativas estabelecidas na E.C.E. nº16/1999.
Esta Diretoria resolve:  - Indeferir o requerimento encaminhado a DGP-1, com base na própria
Lei  já  supracitada.  À DGP-3 para análise  da implantação do referido Abono,  bem como a
confecção da planilha de devolução de repercussão financeira. À DGP-1 para remeter o processo
à Câmara de Política de Pessoal (CPP). (SEI nº 3900035831.000034/2019-12).

3.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE DOCUMENTO

O Comandante Geral recebeu o seguinte documento:

“Ofício  nº  19012514271136300000035127381  –  3ª  Vara  do  Trabalho  de  Ipojuca.  Ao
Excelentíssimo Senhor Cel Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Comandante Geral. Assunto:
Elogio  ao  excelente  trabalho   desenvolvido  pela   Polícia Militar. Pelo presente, em cumprimento à
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 determinação proferida pelo Excelentíssimo Senhor Doutor Leandro Fernandez Teixeira,  Juiz do
Trabalho da 3ª  Vara do Trabalho de Ipojuca,  encaminho à  respectiva ouvidoria  o elogio,  por  ele
registrado, ao excelente trabalho desenvolvido pela Polícia Militar do Estado, nas pessoas dos agentes
presentes na audiência do processo eletrônico nº 0000453-15.2017.5.06.0193, ocorrida no dia 24 de
janeiro de 2019, neste Juízo, conforme ATA de audiência. Em proveito do ensejo, renovo-lhe votos de
elevada estima e  distinta  consideração.  Atenciosamente,  Letícia  Aoun Hraiz  -  Técnica Judiciária.
(Transcrito do Ofício remetido pela da 3ª Vara do Trabalho de Ipojuca, de 25 de janeiro de 2018).”
(SEI nº 3900009117.000331/2019-15).

4.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS

4.1.0.   Da Secretaria Executiva de Pessoal e Relações Institucionais

Nº 88, de 05 FEV 2019

A Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais, no uso das atribuições que lhe
confere a Portaria SAD nº. 1000, de 16 de abril de 2014 e considerando o disposto no Decreto nº.
44.105, de 16 de fevereiro de 2017 e alterações, c/c a Lei nº 12.341, de 27 de janeiro de 2003, e
alterações, 

R E S O L V E:

Prorrogar a cessão ao Ministério Público do Estado de Pernambuco, para ter exercício na
Assistência Militar e Policial Civil, dos servidores abaixo relacionados, com ônus para o órgão de
origem, até 31.12.2019. 

Marília Raquel Simões Lins - Secretária Executiva de Pessoal e Relações Institucionais .
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4.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social

Nº 459, de 1º FEV 2019 
Deliberação CD SIGPAD nº 2018.12.5.000743 – 7ª CPDPM CG/SDS (SEI nº 5606696-

2/2014) Aconselhado: 3º Sgt RRPM Mat. 990862-5 EDSON GOMES DA SILVA e 3º SGT RRPM
Mat. 108113-6 GEDIEL SEVERINO DO NASCIMENTO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art.  10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº
11.817/2000; 

Considerando que restou comprovado que, no dia 1º de fevereiro de 2014 (sábado), por
volta das 17h, quando de serviço pela Guarda Patrimonial, no Instituto de Pesos e Medidas (IPEM), os
militares permitiram a entrada do veículo Corsa Hatch, individualizado nos autos, ocupado pelos 2
(dois)  nacionais  qualificados no processo disciplinar,  os  quais  subtraíram do depósito  do referido
órgão público 22 (vinte e dois) capacetes, 5 (cinco) cadeiras de plástico, 5 (cinco) lanternas de LED e
3 (três) aplicadores de cola; 

Considerando que durante  a investida criminosa,  uma das  câmeras  do CFTV (Circuito
Fechado  de  Televisão)  foi  danificada,  porém  os  registros  foram  preservados  possibilitando  a
constatação da subtração do material que havia sido apreendido e deveria ser incinerado; 

Considerando que, em razão desses fatos, os Aconselhados foram denunciados nos autos
da Ação Penal nº 0093956-34.2014.8.17.0001, da competência da Vara da Justiça Militar estadual,
como incursos no art. 303, § 2º do Código Penal Militar (CPM); 

Considerando que, pelo exposto, os aconselhados feriram os preceitos éticos impostos aos
militares do Estado,  demonstrando não possuírem condições éticas de permanecerem integrando a
Corporação militar do Estado. 

R E S O L V E: 

I – julgar os aconselhados culpados; 

II – aplicar a reprimenda de exclusão a bem da disciplina aos militares, consoante disposto
no Art. 28, inciso V da Lei nº 11.817/2000, porquanto incorreram no que dispõem o Art. 12, §§ 2º e 3º,
Art.  27,  incisos  IV,  XII,  XIII  e  XVI  da  Lei  Estadual  nº  6.783/1974,  c/c  o  Art.1º,  Art  4º  e  seus
parágrafos,  Art.  6º  e  Art.  7º  do  Regulamento  de  Ética  Profissional  dos  Militares  do  Estado  de
Pernambuco, aprovado pelo Decreto nº 22.114/2000, subsumindo o agir aos cânones do Art. 2º, inciso
I, alíneas “a”, “b” e “c”, do Dec. Estadual nº 3.639/1975 e do Art. 112, alínea “b”, inciso III, da Lei
Estadual nº 6.783/1974, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no relatório conclusivo
do  Processo,  no  Despacho  exarado  pelo  Corregedor  Auxiliar  Militar,  bem  como  no  Despacho
Homologatório; 

III – Publique-se em D.O.E; 

IV  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 01FEV2019. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social. 
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Nº 460, de 1º FEV 2019
Deliberação: PL SIGPAD nº 2018.5.5.001263 – CG/SDS SEI 3900035579.000011/2018-

57 Licenciando: SD PM MAT. 110211-7 JOSÉ ADELSON NASCIMENTO DOS SANTOS. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso IV da Lei nº
11.817/2000; 

Considerando que ficou demonstrado que, no dia 03 de julho do ano de 2018, quando de
serviço pelo 9º BPM, o militar se apropriou de R$ 500,00 (quinhentos reais) em dinheiro, durante a
busca realizada em um dos cômodos do imóvel vistoriado; 

Considerando  que  o  militar  foi  autuado  em  flagrante  delito  pela  prática  do  crime
capitulado no art. 240, § 4º do Código Penal Militar (furto qualificado) e, em sede de Audiência de
Custódia (0001928-31.2018.8.17.0640), foi submetido à medida cautelar constante no art. 319, inciso
VI, ou seja, afastado das funções de polícia ostensiva; 

Considerando  que,  pelo  exposto,  o  licenciando  feriu  os  preceitos  éticos  impostos  aos
militares do Estado, demonstrando não possuir condições éticas de integrar a PMPE. 

R E S O L V E: 

I – julgar o militar culpado; 

II  – aplicar a reprimenda de licenciamento a bem da disciplina ao licenciando,  o qual
incorreu no que dispõem os Artigos 12, §§ 2º e 3º, Art. 27, incisos XIII e XIX da Lei Estadual nº
6.783/1974, c/c Art. 28, inciso IV, da Lei nº 11.817/2000 e com o Art.1º, Art 4º e seus parágrafos, Art.
6º e Art. 7º do Código de ética dos Militares do Estado, aprovado pelo Dec. 22.114/2000, a teor dos
fundamentos fáticos e jurídicos constantes no Relatório conclusivo do Processo, no Despacho exarado
pelo Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho Homologatório; 

III – Publique-se em D.O.E; 

IV  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 01FEV2019. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 461, de 1º FEV 2019 
Deliberação  SIGEPE  nº  5631065-8/2014  7ª  CPDPM  -  SIGPAD  nº  2016.12.5.000631

Aconselhado: Cb PM Mat. 103296-8 CLÁUDIO ROBERTO LINS RIBEIRO. 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art.  10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº
11.817/2000; 
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Considerando que no dia 10 de junho de 2010 em cumprimento de mandado de prisão
preventiva e de busca e apreensão o Aconselhado foi preso em sua residência, por posse ilegal de arma
de fogo com um revolver da marca Tauros nº RA608797,calibre .38 e mais 12 (doze) munições do
mesmo calibre; 

Considerando que  o  Aconselhado foi  condenado em 02 (dois)  anos  de  detenção e  20
(vinte) dias-muta nos autos da Ação Penal nº 0001974-79.2010.8.17.0420 por Posse ilegal de arma de
fogo de uso permitido, transitada em Julgado em 27/11/2015; 

Considerando que, pelo exposto, o militar feriu os preceitos éticos impostos aos militares
do Estado, demonstrando não possuir condições éticas de permanecer integrando a PMPE. 

R E S O L V E: 

I – julgar o aconselhado culpado; 

II – aplicar a reprimenda de exclusão a bem da disciplina ao militar, consoante disposto no
Art. 28, inciso V e Art. 30, § 2º da Lei nº 11.817/2000, porquanto o aconselhado incorreu no que
dispõem a Lei Estadual nº 6.783/74 em seus artigos 12, §2º, 26, Inciso I, 27 incisos II, IV, XII, XIII,
XVI e XIX face o que consta nos §§ 3º e 4º do art. 4º do Decreto nº 22.114/00; 

III – Publique-se em D.O.E; IV – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas
decorrentes desta deliberação. Recife, 01FEV2019. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de
Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 462, de 1º FEV 2019 
Deliberação:  PL  SIGPAD  nº  2018.5.5.001059  –  CG/SDS  SEI  7409034-0/2017

Licenciando: SD PM MAT. 110978-2 ANDERSON LOIOLA MARQUES

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, §
3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso IV da Lei nº
11.817/2000; 

Considerando que ficou comprovado que, na madrugada do dia 26/12/2017, o licenciando
estava portando a arma de fogo individualizada nos autos e ingerindo bebida alcoólica, no local com
aglomeração de pessoas,  situado à Av. Beberibe,  bairro do Arruda,  Recife-PE, ocasião em que se
envolveu em um atrito com as mulheres qualificadas nos autos, ato contínuo em que sacou a indicada
arma  de  fogo,  sendo desarmado  pela  vítima  qualificada  nos  autos,  a  qual  sofreu  lesão  corporal,
devidamente atestada no laudo pericial constante dos autos, provocada pela conduta do licenciando; 

Considerando que a conduta narrada, por si só, é violadora do sentimento do dever, da
honra pessoal, do pundonor militar e do decoro da classe, sendo nitidamente contrária à norma contida
no caput e o § 2º do artigo 26, do Decreto Federal nº 5.123/2004 que regulamenta a Lei nº 10.826/03
(Estatuto  do  Desarmamento),  bem  como ao  estatuído  no  parágrafo  único  do  art.  23  da  Portaria
Normativa do Comando Geral nº 146, de 23 de julho de 2013; 
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Considerando que a conduta global do licenciando demonstra a contumácia do militar na
prática de transgressões disciplinares; 

Considerando que,  no ano de 2017,  o licenciando foi  punido disciplinarmente  com 06
(seis) penas de detenção e 01 (uma) pena de prisão, estando classifi cado no comportamento MAU; 

Considerando  que,  pelo  exposto,  o  licenciando  feriu  os  preceitos  éticos  impostos  aos
militares do Estado. 

R E S O L V E: 

I – julgar o militar culpado; 
II  – aplicar a reprimenda de licenciamento a bem da disciplina ao licenciando,  o qual

incorreu no que dispõem os Artigos 12, § 2º, Art. 27, incisos III, IV, XII, XIII, XVI e XIX da Lei
Estadual nº 6.783/1974, c/c Art. 28, inciso IV, da Lei nº 11.817/2000 e com o Art.1º, Art 4º e seus
parágrafos, Art. 5º; incisos VII, XVI e XIX do Art. 7º e Art. 8º, § 1º do Código de Ética dos Militares
do Estado, aprovado pelo Dec. 22.114/2000, a teor dos fundamentos fáticos e jurídicos constantes no
Despacho exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar, bem como no Despacho Homologatório; 

III – Publique-se em D.O.E; 

IV  –  Retornem  os  autos  à  Corregedoria  Geral  para  as  medidas  decorrentes  desta
deliberação. Recife, 01FEV2019. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

4.3.0.  Da Polícia Militar de Pernambuco

4.3.1.   Do Comando Geral

Nº 037/PMPE/DGP-9, de 31 JAN 2019

EMENTA: Promove Praça 

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições que
lhes são conferidas pelo Art. 101, Inc. IX, do Regulamento Geral da PMPE, aprovado pelo Dec. nº
17.589, de 16 JUN 94, c/c o Art. 21 e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 059, de 05 JUL 04, 

R E S O L V E: 

I - Promover, no ato de transferência à Inatividade, os Policiais Militares que se seguem: À
Graduação de Subtenente, Primeiro Sargento, 29502-7/Nivaldo Cordeiro de Vasconcelos,29011-4/José
Olímpio  da  Silva,31700-4/  Jozias  Fernando  de  Araújo,29468-3/Gustavo  José  Cavalcante,  À
Graduação de 1º Sargento, Segundos Sargentos,24669-7/Hiram Sergio de Souza Vieira,24052-4/Sergio
Luiz  Soares,25251-4/Paulo  Fernandes  de  Souza  Filho,28575-7/Carlos  Alberto  de
Santana,27612-0/Manoel Cicero  de  Moura,23191-6/ Ivan  José  de  Azevedo  Silva, 26652-3/Ginaldo
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Pereira da Silva,28640-0/José Carlos Cabral de Arruda,26980-8/Max Gell Bacelar,27849-1/Laudenir
Lopes  Cordeiro,27580-8/Roberto  Carlos  da  Cunha,28609-5/  Geraldo  José  da  Silva,23374-9/José
Ribamar  Alves  da  Silva,24156-3/Romero  Ferreira  de  Macedo,28699-0/Paulo  Rosivaldo
Ferreira,26087-8/José  Carlos  da  Silva,27953-6/Aladin  Antonio  da  Silva  Morais,28728-8/Ubirajara
Patrício  Ribeiro,27741-0/Isaac  Coutinho  da  Silva,26785-6/Cesar  Luiz  Gonzaga,27797-5/Amauri
Antonio Alves Barreto,25561-0/Edmilson Brito da Silva,30040-3/ Leoncílio Moura de Sousa,24642-5/
Jurandir  de  Souza  Feitoza,  24644-1/Jorge  Marcondes  de  Moura,  À  Graduação  de  2º  Sargento,
Terceiros  Sargentos,30357-7/Ezequiel  José  da  Silva,29999-5/Hélio  José  Costa  da
Silva,28926-4/Ivaldo Alves da Silva,930107-0/Cleide Maria Almeida Alves de Moraes,920630-2/José
Grimauro  de  Moraes  Junior,23101-0/Demetrius  Marques  de  Souza,910052-0/Flávio  Murilo
Nascimento  de  Souza,910468-2/Jocemar  Rodrigues  de  Melo,25204-2/Murilo  Rodrigues
Marinho,910756-8/Ronaldo  José  do  Nascimento,29493-4/Luiz  Mariano  da  Silva,28009-7/Romildo
Alves  da  Cruz,910058-0/Flavio  Nascimento  da  Silva,31366-1/Luiz  Filho  de  Souza
Neto,30991-5/Adjamir Francisco dos Prazeres,29363-6/Hélio Alves de Carvalho, À Graduação de 3º
Sargento, Cabo,20998- 8/João José Alves, À Graduação de Cabo, Soldado, 23830-9/Helton Pereira de
Amorim. 

II - Fica condicionada a promoção a que se refere o Inciso I desta portaria, ao acolhimento
do processo  de  inatividade  pela  FUNAPE (Fundação de  Aposentadorias  e  Pensões  do  Estado de
Pernambuco), contando-se os efeitos desta promoção a partir da publicação do ato de inativação na
imprensa oficial do Estado de Pernambuco. 

III - A não homologação pelo Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, do ato de
transferência  para  a  Reserva  Remunerada ou  Reforma do supracitado militar,  impedirá  os  efeitos
jurídicos do ato a que alude o Inciso I, desta portaria, de forma ex-tunc, ou seja, a partir da publicação
do ato aposentatório. Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de Defesa Social.

--oo(0)oo--

Nº 038/PMPE/DGP9, de 31 JAN 2019

EMENTA: Desliga do Serviço Ativo

O Comandante Geral no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 101, Inc. III,
do Regulamento Geral da PMPE, 

R E S O L V E: 

I - Desligar do serviço ativo da Corporação, em virtude de haverem atingido a respectiva
idade-limite,  conforme o disposto no art.  85,  inciso I  c/c  artigo 90,  Inciso I,  da Lei  nº  6.783/74,
modificado pela Lei nº 15.049/13, o 1º Sargentos PM Mat. 29502-7/Nivaldo Cordeiro de Vasconcelos,
a/c 21.11.2018,os 2º Sargentos PM Mat.28683-4/Marcio José Cabral,a/c 22.09.2018,24669-7/Hiram
Sergio  de  Souza  Vieira,  a/c  17.11.2018,23191-6/Ivan  José  de  Azevedo  Silva,  a/c
21.12.2018,28640-0/José Carlos Cabral de Arruda,  a/c 31.01.2018,23374-9/José Ribamar Alves da
Silva, a/c 25.11.2018,28009-7/Romildo Alves da Cruz, a/c 05.01.2019,27953-6/ Aladin Antonio da
Silva  Morais,a/c10.01.2019,28728-8/Ubirajara  Patrício  Ribeiro,a/c  05.11.2018,27797-5/Amauri
Antonio Alves Barreto, a/c 11.07.2018,os 3º Sargentos PM Mat.27997-8/Moacir Marques Dourado, a/
c 13.08.2018,23101-0/Demetrius Marques de Souza,22.12.2018,29363-6/Hélio Alves de Carvalho,a/c
09.11.2018,o Soldado PM Mat.23830-9/Helton Pereira de Amorim,a/c 04.01.2019.
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II – Estabelecer o prazo de 08 (oito) dias, a contar da data desta publicação, para que o
respectivo Comando faça a entrega da documentação necessária ao processo de inatividade, conforme
Resolução nº 06/2009 (TCE) c/c o previsto nas Portarias Normativas do Comando Geral nº 110/2011
(Sunor nº 15/11) e nº 118/12 (Sunor nº 07/12).  Antônio de Pádua Vieira Cavalcanti - Secretário de
Defesa Social.

4.4.0.   Do Comando do 11º BPM

Nº 017–PL, de 31 JAN 2019

EMENTA: Prorrogação de Prazo de Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina

O Comandante do 11º BPM – Batalhão 17 de Agosto, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos Incisos II e XIV do Art. 130 do regulamento Geral da PMPE, aprovado por meio do
Decreto n.º 17.589, de 16JUN94 e pelo inciso 2º, do Art. 27, da Portaria do Comando Geral da PMPE
nº 088, de 24JAN07, publicada no SUNOR nº 002, de 31JAN07 e considerando o contido no ofício nº
089/2019 – PL – SIGPAD nº 2018.5.1.000390, datado de 18 de janeiro de 2019, a qual versa sobre
solicitação de prorrogação de prazo, atinente ao Processo de Licenciamento “Ex-Officio a Bem da
Disciplina, em desfavor do Sd PM Mat. 113.553-8/11º BPM – JOÃO FILIPY GOMES DE FRANÇA,
o qual foi detido pela prática do crime militar previsto nos artigos 160 e 298, do Código Penal Militar. 

R E S O L V E: 

I  –  Prorrogar  por  mais  40 (quarenta)  dias,  a  contar  de 24 de janeiro de 2019,  para  a
conclusão do processo em lide; 

II – Determinar a publicação desta Portaria. Recife-PE, 31 de janeiro de 2019. Luciano
Nunes da Silva - Ten Cel PM – Comandante do 11º BPM. 

--oo(0)oo--

4.5.0.   Do 12º BPM - Batalhão Arraial Novo do Bom Jesus

4.5.1.   Citação 

Ref. Sindicância Administrativa Disciplinar - SIGPAD nº 2019.8.1.000022, Portaria
do Comando do 12º BPM nº 021/18, de 19 de novembro de 2018 

O Cap PM 28129-8 JOSÉ EDSON DOS SANTOS, no uso de suas atribuições legais e
observando  o  contido  nos  termos  do  Art.  42,  Inciso  I  da  Instrução  Normativa  nº  02/2017/Cor.
Ger./SDS,  de  24OUT2017,  publicada  no  BG/SDS nº  202,  de  26OUT2017,  por  meio  do  presente
EDITAL: Cita o 3º Sgt PM Reformado Mat. 31150-2/ABINADÁ CARMO DA SILVA, devidamente
qualificado nos autos do presente Processo Administrativo Disciplinar Militar – PADM, na espécie
Sindicância Militar Acusatória, instaurado por disposição da   Portaria  do  Comando  do  12º BPM  nº
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 021/18, publicada no Boletim Interno do 12º BPM nº 004, de 07 de janeiro de 2019, por não haver
sido  localizado  para  ser  citado  pessoalmente  nos  autos  do  processo  em  epígrafe,  após  2  (duas)
tentativas, nos dias 18 de janeiro de 2019 e 02 de fevereiro de 2019; Fixa o prazo de 15 (quinze) dias a
contar desta publicação para o comparecimento do 3º Sgt PM Reformado Mat. 31150-2/ABINADÁ
CARMO DA SILVA a sala  de Subseção de Correição do 12º  BPM, situada na Rua Dona  Maria
Lacerda,  s/n,  Várzea,  Recife/PE,  de  segunda  a  sexta,  em horário  de  expediente;  Esclarecer  que,
decorrido o prazo de que trata o item precedente, será declarada a revelia do militar sindicado, nos
termos do Art. 42º, II da Instrução Normativa nº 02/2017/Cor. Ger./SDS, de 24OUT2017, publicada no
BG/SDS nº 202, de 26OUT2017; Fica desde já franqueado o comparecimento de V. Sª.,  e do seu
advogado legalmente constituído, a todos os atos procedimentais necessários à completa elucidação
do(s) fato(s) originador (es) do presente feito, bem como livre acesso aos autos, podendo desde já
apresentar  testemunhas,  solicitar  perícia  técnica  e  juntada de  demais  documentos  comprobatórios,
inclusive, requerer a inquirição e reinquirição de testemunhas e exercer seu direito de defesa da forma
mais ampla possível, durante todo o transcorrer dos trabalhos apuratórios, tudo em consonância com o
princípio da ampla defesa assegurada pela Constituição Federal vigente. Recife/PE, 04 de fevereiro de
2019. José Edson dos Santos - Cap PM – Encarregado. 

(Transcrito do DOE nº 026, de 06 FEV 2019)

5.0.0.   PORTARIAS DO COMANDO GERAL

Nº 042, de 07 FEV 2019
(SEI nº 3900032179.000125/2019-01/PMPE/PMPE - DGA - C MON - 2ª S MON)

EMENTA: Substituição de autoridade da Comissão da Lei de Acesso à 
                    Informação - LAI

O Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, no uso de suas atribuições, e de
acordo com o que preconiza a Portaria do Comando Geral nº 137, de 22 de abril de 2013, publicada
no Suplemento Normativo nº G 1.0.00.010, de 24 de abril de 2013.

R E S O L V E:

I – Substituir da comissão da Lei de Acesso a Informação – LAI, o CEL PM MAT. 1862-7
FÁBIO DANTAS DE MACEDO  pelo  CEL PM MAT. 2088-5 ROBERTO GALINDO DE LIMA
como membro da Comissão de Lei de Acesso à Informação, na função de Autoridade Administrativa
da LAI na PMPE, e o CEL PM MAT. 2005-2 JOSÉ FRANKLIN BARBOSA MENDES LEITE pelo
CEL PM MAT. 1924-0 JOÃO BOSCO AUGUSTO DE SOUZA, como membro da Comissão de Lei
de Acesso à Informação, na função de Autoridade Superior da LAI na PMPE.

II – A Comissão da LAI desta Unidade Gestora, fica assim constituída:

a) Autoridade Superior: Cel QOPM Mat. 1924-0/DGA, João Bosco Augusto de Souza.
b) Autoridade Administrativa: Cel QOPM Mat. 2088-5/DGP, Roberto Galindo de Lima.
c)  Autoridade  Classificadora:  Maj  QOPM  Mat.  920450-4/DPJM,  Fábio  Cavalcanti

Fiquene.
d) Autoridade de Monitoramento:  Maj QOPM Mat.  950202-5/DTEC,  Tarcízio Fabrício

Mendes.
III – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. Recife-PE, 05 de fevereiro

de 2019. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto – Cel PM Comandante Geral da PMPE.
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Nº 046, de 07 FEV 2019
(SEI nº 3900037468.000008/2019-05/PMPE/PMPE - DGA - C MON - 2ª S MON.).

EMENTA: Substitui  integrantes  da  composição  do  Grupo  de  Trabalho
Administrativo Preliminar – GTAP, criado por força da Portaria do
Comando Geral nº 627, de 07 de dezembro de 2018, tendo por objeto,
otimizar  os  procedimentos  administrativos  referente  a  Operação
Carnaval/2019, subsidiando os trabalhos futuros do GT – Carnaval.

O Comandante Geral no uso de suas atribuições que lhe conferem o Regulamento Geral da
Polícia Militar de Pernambuco, no seu artigo 101, incisos I, III e VI e considerando a necessidade de
criação de Grupo de Trabalho Administrativo Preliminar – GTAP para fomentar a GT Carnaval 2019,
quanto  ao  emprego  administrativo  da  referida  Operação,  e  considerando  o  pleito  do  Diretor  de
Finanças endereçado ao Diretor  Geral  de  Administração,  o referido GTAP passa a ter  a  seguinte
composição:

R E S O L V E:

Art. 1º – O presente Grupo de Trabalho será composto pelos seguintes Militares Estaduais:

I  –  Pela  3ª  Seção do  EMG – Coronel  PM Mat.  1799-0  –  Enéas  Dantas  de  Carvalho
Cantarelli Jr, na qualidade de presidente, consoante Art. 2º, da Portaria Normativa do Comando Geral
nº 295, de 21 de março de 2018, e Major PM Mat. 950708-6 – José Edivaldo Cavalcanti de Lira
Júnior;

II  –  Pela  Diretoria  Geral  de  Administração  (DGA)  –  Coronel  PM Mat.  2009-5,  Ney
Rodrigo Lima Ribeiro,  TC PM Mat.  2007-9,  Jorge Luiz  de Araújo,  Major  PM Mat.  930225-5 –
Aldemir David Alexander e Major PM Mat. 940252-7 – Anderson Barreto da Silva;

III  –  Pela  Diretoria  Geral  de  Operações  (DPO)  –  Coronel  PM Mat.  2091-5  Ronaldo
Antônio Tavares Ferreira, Major PM Mat. 940190-3 – Ozeas Ferreira de Lima e Major PM Mat.
950705-1 – Roberto José de Oliveira;

IV – Pela Ajudância Geral – 1º Ten PM Mat. 930551-3 – Diógenes da Costa Barbosa;

V –  Pelo  Centro  de  Suprimento  e  Manutenção/Intendência  (CSM/Int)  –  TC PM Mat.
910591-3 – José Marcos Rodrigues de Sousa;

VI – Pelo Centro de Suprimento e Manutenção/Material Bélico (CSM/MB) – Major PM
Mat.2084-2 – Roselito Delmiro da Silva;

VII – Pela Gestão de Frota da PMPE – Major PM Mat. 2101-6 – James Ricardo Mendonça
de Gouveia.

Parágrafo único – O presente Grupo de Trabalho será presidido pelo Oficial mais antigo.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Recife-PE, 31 de Janeiro
de 2019. Vanildo Neves de Albuquerque Maranhão Neto - Cel PM Comandante Geral.
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6.0.0.   DIRETOR GERAL DE ADMINISTRAÇÃO

6.1.0.   Designação de fiscais de contratos - Determinação

O Comandante Geral da PMPE, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso I
do art. 101 do Regulamento Geral da Polícia Militar, aprovado pelo Decreto nº 17.589 de 16 de junho
de  1994,  atendendo  solicitação  do  Diretor  Geral  de  Administração,  Determina  a  todos  os
Comandantes,  Chefes  e  Diretores  na  condição  de  Gestores  de  Contratos,  encaminhe  a  Diretoria
Especial de Apoio Jurídico Administrativo – DEAJA, no Departamento de Contrato e Convênios –
DCC, até o dia 18/02/2019, a relação numérica e nominal dos fiscais de contratos de suas Unidades
Administrativas, assim como a Publicação em Boletim Interno nomeando-os no presente exercício
financeiro,  para  satisfação  das  exigências  da Portaria  nº  185/2017,  de  21 de novembro de 2014,
publicada no SUNOR nº 049/2014, de 24/11/2014. Publicado no BG nº 027, de 07 FEV 2019. (SEI nº
3900037468.000010/2019-76). 

7.0.0.   NOTA

Com o presente Boletim Geral está sendo distribuído Aditamento ao BG nº 027, de 07 FEV
2019,  versando sobre  a  Diretriz  de  Operação  nº  3ª  EMG – 001/19,  alusiva à  Operação Galo  da
Madrugada - Janeiro/2019.

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Recompensa - Elogio

Louvo os Policiais Militares e Servidores Civis abaixo relacionados, pela maneira que se
comportaram durante o mutirão que foi instalado nos meados do ano de 2015, para sanear enorme
demanda  reprimida existente  na  Diretoria  Especial  de  Apoio  Jurídico-Administrativo  -  DEAJA,
oriunda de  documentos  de  diversos  setores  da  Corporação,  sendo  constatado  um  total  de
aproximadamente  4.000  (quatro mil)  processos,  entre  eles  requerimentos de  valores
atrasados, concomitantemente com o aumento gradativo de demandas judiciais provenientes de ações
para  ingresso  em Cursos  da  Corporação,  totalizando  algo  em torno  de  8.000  (oito mil)  Policiais
Militares envolvidos.

Funcionários Públicos e Militares Estaduais comprometidos e responsáveis, não mediram
esforços  diante  da  missão  que  lhes  foi  confiada  no  sentido  de  fazer  fluir  a  grande  demanda  de
documentos que se acumulavam nas prateleiras da DEAJA durante anos, contribuindo sobremaneira
para o atendimento dos inúmeros anseios do Público Interno da PMPE.
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Sem  o  empenho  e  a  dedicação  de  todos  os  Militares  e  Servidores  Civis  abaixo
relacionados, que em algum momento nos último 03 (três) anos atuaram na DEAJA colaborando com
a  redução  da  dita  demanda  reprimida,  o  êxito  desejado  não  teria  sido  alcançado.  Resultando  o
susomencionado  mutirão  no  atingimento  da  marca  de  praticamente  zerarmos  todos  os  processos
pendentes no segundo trimestre do ano em curso.

É,  pois,  por  uma manifestação  de  justiça  e  reconhecimento,  que  este  Comando Geral
agradece os serviços prestados, desejando-lhes sucesso na vida profissional e familiar e lhes consigna
o presente encomio (individual).

- TC PM Mat. 910598-0/Manoel de Jesus Santos Filho
- TC PM Mat. 920494-6/Vilmarde Barbosa da Costa
- Maj PM Mat. 910568-9/Adelson Santos da Silva
- Maj PM Mat. 950717-5/Fabiano Rodrigues dos Santos
- Maj PM Mat. 960026-4/Arley Teixeira Cavalcanti de Barros
- 1º Ten PM  Mat. 930812-1/Carlos José da Silva
- 2º Ten PM Mat. 950203-3/Vanderléia de Farias Cavalcanti
- 1º Sgt PM Mat. 950034-0/Midiam Ramos da Costa
- 2º Sgt PM Mat. 102969-0/Vanessa Barbosa da Silva
- 2º Sgt PM Mat. 104940-2/Pedro Augusto Marques Valentin 
- 2º Sgt PM Mat. 103218-6/Josenildo da Rocha Paiva
- 2º Sgt PM Mat. 23174-6/Arlindo Carvalho Campos Filho
- 2º Sgt PM Mat. 23556-3/Severino Fidelis do Nascimento
- 2º Sgt PM Mat. 102882-0/Juliana Pereira da Cunha Alves
- 2º Sgt PM Mat. 26722-8/Rosângela Teixeira de Lima
- 3º Sgt PM Mat. 910142-0/José Ramos da Silva Júnior
- 3º Sgt PM Mat. 910725-8/Maurício de Barros Falcão de Oliveira
- 3º Sgt PM Mat. 930432-0/Irandi Antônio da Silva
- Cabo PM Mat. 102854-5/Anderson Clayton da Silva Costa
- Cabo PM Mat. 104794-9/Raul Flávio Peixoto da Costa
- Cabo PM Mat. 104062-6/Jaime José do Nascimento Júnior
- Cabo PM Mat. 105614-0/Gleison Essis de Morais
- Cabo PM Mat. 105837-1/Gilson Gomes
- Cabo PM Mat. 108052-0/Fabiano de Moraes Alves Pereira
- Cabo PM Mat. 104303-0/Diogo Henrique dos Santos
- Sd PM Mat. 108957-9/Márcio Henrique Correia de Souza
- Sd PM Mat. 109909-4/Júlio César da Rocha Cruz Júnior
- Sd PM Mat. 116325-6/Patrícia Maria Viana de Araújo Souza
- FC Mat. 0257-7/Maria do Carmo Ferreira Guedes Oliveira
- FC Mat. 0812-5/Zélia Maria Ferreira da Cunha
- FC Mat. 991195-2/Maria Goreth Pereira dos Santos.

(Republicado por haver saído com incorreção no BG nº 227, de 10 DEZ 2018). 

(SEI nº 3900000067.000486/2018-39)
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C O N F E R E:

MENSAGEM BÍBLICA
E a esperança não traz confusão, porquanto o amor de Deus está derramado em nossos corações pelo
Espírito Santo que nos foi dado. (Romanos 5:5).


